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“Decide a Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás, por unanimidade,   PROVIMENTO ao recurso, nos termos do voto do Juiz Relator”.
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JUSTIÇA FEDERAL

Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais/GO

Ata da sessão de julgamento do dia 24 de setembro de 2015.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS

SESSÃO CONJUNTA DAS TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS
ATA DA PRIMEIRA SESSÃO CONJUNTA DAS TURMAS RECURSAIS DO DIA 30 DE SETEMBRO DE 2015.

Aos trinta dias do mês de setembro do ano de dois mil e quinze, às 14h50m, na Sala de Sessão de Julgamento das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás, reuniram-se os membros da Primeira Turma Recursal, os Excelentíssimos Senhores Juízes Federais, JOSÉ GODINHO FILHO (Coordenador das Turmas Recursais) e PAULO ERNANE MOREIRA BARROS e da Segunda Turma Recursal, os Excelentíssimos Senhores Juízes Federais, FAUSTO MENDANHA GONZAGA, FELIPE ANDRADE GOUVÊA e LUCIANA LAURENTI GHELLER, para a edição de súmulas, referentes às decisões unânimes e reiteradas prolatadas pelos Colegiados, nos termos dos artigos 89 a 92 do Regimento Interno dos Juizados Especiais Federais: 
Enunciado nº 1:

"O mandado de segurança não é remédio processual adequado para impugnar decisão proferida após o trânsito em julgado da sentença, uma vez que cabível na espécie o agravo de instrumento, pela aplicação subsidiária do CPC."

Enunciado nº 2:

"Nos pedidos de concessão ou restabelecimento de benefício por incapacidade, a nomeação de médico não especialista na área da patologia da qual a parte autora alega ser portadora, por si só, não implica nulidade."

Enunciado nº 3:

"Nas ações em que se questiona a exigibilidade de contribuição previdenciária e/ou imposto de renda incidente sobre verbas pagas a servidor, a autarquia/fundação não figura como litisconsorte passivo necessário, não ensejando nulidade sua ausência na relação processual."

Enunciado nº 4:

"Falta de intimação das partes da entrega do laudo pericial não constitui nulidade ou cerceamento de defesa nos juizados especiais federais, uma vez que a oportunidade de manifestação existe no âmbito da própria via recursal."

Enunciado nº 5:

"O prazo decadencial previsto no art. 103, caput, da Lei 8.213/91 aplica-se exclusivamente aos pedidos de revisão que digam respeito ao ato de concessão do benefício, não alcançando as demais modalidades de revisão."

Enunciado nº 6:

"Na fase de conhecimento das ações que tramitam nos Juizados Especiais Federais, é admissível a interposição de agravo de instrumento somente contra decisão que defere ou indefere medida cautelar ou pedido de antecipação dos efeitos da tutela."
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